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Resumo


O presente relatório visa a identificação das principais problemáticas que tornam a mudança de paradigma energético uma prioridade na definição de uma estratégia de desenvolvimento nacional e o papel que o hidrogénio poderá ocupar na nova conjuntura emergente. Desta maneira é também um diagnóstico da actual realidade nacional ao nível do hidrogénio e do seu desenvolvimento, principalmente logístico.


Sendo este documento iniciado com um esforço de contextualização económica, política e ambiental, passaremos então às principais barreiras, problemas e oportunidades a nível nacional, concluindo com uma proposta de trabalho focada em dois instrumentos de política de inovação que possibilitem a definição e implementação de uma estratégia clara e credível para o hidrogénio. Deste modo pretende-se seguir uma lógica que parte de um posicionamento macro-económico para a proposta de resoluções a nível micro-económico tendo sempre uma perspectiva operacional do processo de mudança e como principal motivador o sector dos transportes.  

Introdução

Hoje em dia duas características comuns unem a grande maioria das sociedades humanas: a presença de energia em todas as actividades económicas, políticas e sociais; e, o aumento do peso e importância dos transportes, quer seja de mercadorias, quer seja de pessoas, num mundo globalizado. Ambas partilham uma elevada dependência de combustíveis fósseis de energia – Petróleo, carvão e gás natural principalmente. Neste ponto reside aquele que será o principal desafio para as economias mundiais durante o século XXI: O desafio energético.


Face à necessidade – ambiental, económica, política e social - de mudança de paradigma energético torna-se fundamental repensar toda a estratégia energética e encaminha-la para a sustentabilidade. O problema surge-nos como uma moeda com duas faces: por um lado a produção de energia; por outro o sector dos transportes. Apesar de nos aparecerem como caminhos distintos para fazer face à dependência energética do petróleo, são complementares e acredito que deverão ser desenvolvidos ao mesmo tempo para aumentar as sinergias entre dois diferentes projectos e trajectórias.


Esta mudança reveste-se de uma importância e dimensão acrescida por vir revolucionar um sector com fortes lobbies e bastante enraizado no sistema económico de cada país. Além do mais estes dois sectores têm impactos significativos em toda a actividade económica de um país apesar do seu peso relativo na estrutura produtiva do país, nomeadamente no PIB.


A transição de paradigma é um processo que se tem vindo a iniciar desde o início da década de 90 nas principais economias desenvolvidas, principalmente do lado da produção de energia, mas que ainda tem um longo caminho a percorrer. Neste encontram-se grandes desafios e grandes oportunidades, sendo inequívoco os benefícios ambientais e até económicos que daí advêm.

I – Contextualização

Neste primeiro ponto do relatório será dada relevância a todos os factores de ordem económica, política e ambiental que pressionam para uma revisão da estratégia energética mundial e nacional. Também será focada a realidade internacional ao nível institucional e operacional do hidrogénio como ponto de partida para reformas internas a discutir no ponto III.

1.1 Dependência Externa

Uma das características fundamentais do actual paradigma energético da grande maioria das sociedades modernas é o facto de na sua base estar um número reduzido de bens, os quais, os países desenvolvidos, na sua maioria, não possuem. Este facto torna-se mais patente na Europa onde apenas o Reino Unido e alguns países nórdicos exploram reservas de petróleo e gás natural no Mar do Norte. As grandes reservas de petróleo e gás natural mundiais encontram-se, principalmente na posse de um pequeno grupo de países no Médio Oriente e no continente Sul Americano. Este facto não constituiu um problema real enquanto as potências europeias mantiveram a posse de colónias em diversas áreas do globo, tendo acesso privilegiado a estas matérias, e o preço destes bens era notoriamente reduzido. A partir da década de 70 todo este cenário se alterou após o processo de descolonização e com os choques petrolíferos de 1973 e 1979. Desde então que o consumo, e o preço, destes combustíveis fósseis tem vindo a aumentar exponencialmente, não só devido ao aumento do tráfego internacional de pessoas e mercadorias mas também devido às, cada vez maiores, necessidades energéticas dos países desenvolvidos no seu processo de crescimento. Este facto tem expressividade directa na balança comercial de todos os países e indirecta no funcionamento normal de toda a economia de um país.

Como se pode verificar no gráfico 1, em anexo, Portugal é dos países da Europa com maior dependência energética externa, não só devido à sua estrutura económica mas também devido ao facto de não deter fontes de combustíveis fósseis endógenos de exploração económica viável. Apesar de este não ter sido, durante muitas décadas, considerado um facto de relevância para a estabilidade do país, desde 2002 com um aumento expressivo do preço do barril de petróleo nos mercados internacionais tem se tornado um tema de debate com vista o encontro de soluções pois os seus impactos em toda a estrutura económica são significativos. Actualmente as importações de petróleo equivalem a 5,5% do PIB nacional enquanto que à uma década atrás representavam apenas 2% (DGGE). Este aumento, preocupante, deve-se a dois factores: um aumento significativo dos preços do barril de petróleo (ver gráfico 2); e a um aumento do consumo, impulsionado pela maior circulação de mercadorias por vias viárias, nomeadamente o comércio com a UE que se tem vindo a intensificar desde 1986.
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Gráfico 2

Fonte: Oilenergy Data

 Toda esta conjuntura é preocupante pois devido à instabilidade política, social e económica vivida nos principais fornecedores mundiais e à insustentabilidade no fornecimento dos combustíveis fósseis – neste sentido os dados referentes à disponibilidade temporal de petróleo são dispares e discutíveis -, as consequências de flutuações desfavoráveis no preço do petróleo poderão afectar a economia nacional e prejudicar as actuais políticas de crescimento. Um aumento do déficit da balança comercial, o que se repercute numa maior necessidade de financiamento, e os impactos negativos ao nível da inflação e outros indicadores macro-económicos são as principais consequências de uma conjuntura externa pouco favorável. De acordo  com estudos realizados recentemente – ver quadro 1 e 2 em anexo -, é claro ver que os impactos de subidas nos preços do petróleo não se repercutem apenas na balança comercial como também no índice de preços em geral, afectando assim variados indicadores macro-económicos, como o consumo privado, e indirectamente as políticas seguidas pelo governo português em algumas áreas cruciais. Encontramo-nos assim numa posição frágil face a choques externos no preço dos combustíveis fósseis nos mercados internacionais. Esta situação precisa de ser remediada através de uma política clara de substituição e diversificação de fontes energéticas quer seja para a produção de electricidade quer seja no sector dos transportes. Este último é responsável por cerca de 40% do consumo total de petróleo. No âmbito deste trabalho as questões da estabilidade, sustentabilidade e auto-suficiência apresentam-se como argumentos chave para a mudança de paradigma energético.

1.2 Evolução no sentido de uma Sustentabilidade Ambiental

Em meados da década de 60/70 começaram a surgir de uma forma sistemática debates a nível nacional e internacional sobre o impacto ambiental das actividades humanas no meio ambiente, tendo surgido conceitos como o de Desenvolvimento Sustentável – ver Figura 1 em anexo. Uma nova vaga de proteccionismo face ao ambiente surgiu mais tarde, década de 80/90, associado a descobertas científicas, que vieram confirmar as suspeitas dos ambientalistas e lançar preocupações acrescidas, como a camada de ozono, o efeito de estufa e as chuvas ácidas. Estas descobertas tiveram impactos imediatos na industria a qual teve de se adaptar a pressões políticas e sociais, tal como ocorreu na década de 80: esforços de minimização e controlo do desperdício e do lixo provocado pelas diversas actividades; década de 90: Produção mais limpa e eficiente, Medidas de prevenção. Desde então muitos estudos têm vindo a ser feitos para calcular os danos incutidos ao ambiente pela acção humana. Estes estudos têm-se focado principalmente na qualidade da água e ar bem como no tratamento de resíduos. Aliás a década de 90 não só foi um período de forte crescimento económico, com implicações ambientais directas, mas também o período em que se deram grandes melhorias a nível da redução de emissões, da eficiência energética e da gestão de resíduos. Mesmo apesar das evoluções que se deram para fazer face ao forte incremento das actividades económicas o estado do ambiente tem-se vindo a deteriorar e recentes estudos elaboram cenários preocupantes de aquecimento global e suas consequências em todo o ecossistema do planeta (Golstov 2001). Torna-se, deste modo, crucial dar resposta a este fenómeno, identificando e eliminando as suas causas. Para o propósito deste documento iremo-nos focar na poluição do ar, nomeadamente nos gases responsáveis pelo efeito de estufa e pelos que afectam a camada de ozono.

Com a observação dos gráficos 3 e 4, podemos concluir fundamentalmente dois aspectos: uma redução gradual nas emissões nocivas na última década; e, que o sector da energia e dos transportes representam uma percentagem significativa – 72% no caso das emissões que afectam a camada de ozono e 54% em termos de emissões de substâncias ácidas - da poluição responsável pelo efeito de estufa e pela destruição da camada de ozono. Podemos assim traçar um argumento favorável de carácter puramente ambiental à implementação de energias renováveis e do hidrogénio, pois permitiriam uma redução importante nas emissões de gases poluentes, nomeadamente a poluição dentro dos grandes centos urbanos, onde a poluição rodoviária começa a ser um problema grave.
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Gráficos 3 e 4

Fonte: Eurostat 2003


No contexto actual, nomeadamente com a pressão de compromissos internacionais – por exemplo o Protocolo de Quioto -, este argumento tem vindo a ganhar relevância e apoio político, o que poderá significar importantes mudanças estratégicas. Aliás a internalização de custos ambientais não só na produção energética mas também nos transportes poderá resultar num aumento de competitividade por parte de soluções alternativas, incentivando dessa maneira a mudança. 


Todos estes aspectos apoiam uma viragem na estratégica energética, do ponto de vista ambiental, a qual visará principalmente os sectores acima mencionados. Para o âmbito deste trabalho importa referir os benefícios que advêm da introdução do hidrogénio enquanto vector energético no sector dos transportes. 


De um ponto de vista puramente ambiental o hidrogénio apresenta-se como o combustível ideal pois a sua combustão apenas causa vapor de água e caso a sua produção se dê a partir da electrólise – com a energia a provir de fonte renovável - todo o processo será totalmente limpo, independente e sustentável. Além disso estudos efectuados recentemente pela industria automóvel mostram que também a poluição sonora será significativamente reduzida com a adopção de veículos movidos a hidrogénio alimentados por célula de combustível (FCV).


Como iremos ver mais tarde existem diversas fontes para a produção do hidrogénio, sendo que nem todas são limpas ou mesmo sustentáveis, o que poderá destruir o argumento ambiental favorável.

1.3 Conjuntura Externa

Para melhor compreendermos toda a dinâmica de mudança de paradigma energético e podermos de maneira segura projectar o caminho a seguir no futuro, torna-se imprescindível interagir e acompanhar os desenvolvimentos a nível internacional. Desta relação com o exterior os principais benefícios que um país com as características de Portugal poderá obter serão principalmente (1) a partilha de conhecimento, (2) o investimento estrangeiro incorporado em projectos nacionais, (3) a participação em projectos internacionais e (4) o aproveitamento de oportunidades comerciais a nível de nichos de mercado. Desta maneira importa identificar os principais actores internacionais a nível do hidrogénio e de que maneira poderemos utilizar o seu contributo para beneficio mútuo. Nesta linha de raciocínio podemos destacar quatro grandes impulsionadores do hidrogénio a nível mundial:

· Estados Unidos da América (EUA)

· Canadá

· União Europeia, especialmente Alemanha e Islândia

· Japão

Apesar das suas características específicas – relativa independência energética, baixo preço dos combustíveis fósseis – os EUA têm sido um dos países mais importantes no desenvolvimento do hidrogénio. Desde a formação em 1989 da National Hydrogen Association (NHA) que têm surgido esforços e projectos com vista ao desenvolvimento de tecnologias associadas ao hidrogénio. Tendo sido formada por um pequeno grupo de universidades, institutos de pesquisa e alguma industria, hoje em dia esta associação tem mais de cem membros incluindo o governo – federal e estatal – e industrias de peso como são exemplo a industria automóvel e energética, sendo uma peça importante na transferência de informação e conhecimentos entre os institutos e as industrias, no desenvolvimento de projectos de experimentação e actuando enquanto agente de lobbie a nível legislativo. Não apenas esta associação como também o caso prático do estado da Califórnia representam modelos a seguir a nível nacional. Convém ainda salientar duas acções levadas a cabo neste estado e que tiveram impactos relevantes no desenvolvimento de tecnologias alternativas mais limpas para o sector dos transportes e que com a devidas adaptações poderiam ser importantes exemplos a adaptar: o Low Emission Vehicle Program (1990); a Zero Emission Vehicle – regulation (Ambas as legislações estão disponíveis para consulta na internet, site do Estado da California)

Apesar de o Canadá e o Japão se apresentarem como peças fundamentais no desenvolvimento de tecnologias associadas ao hidrogénio – o Canadá em processos interligados de energias renováveis e produção de hidrogénio e o Japão no desenvolvimento de FCV a hidrogénio – a minha atenção será focada agora na UE e no caso específico da Islândia pela proximidade geográfica, social, política e económica.

A nível europeu existe desde 25 de Janeiro de 2000 a European Hydrogen Asscociation (EHA). Desta associação fazem parte as associações nacionais do hidrogénio mais importantes – Itália, França, Noruega, Suécia e Alemanha – bem como importantes empresas relacionadas com o sector energético ou dos transportes. A sua principal missão é a recolha e disseminação de informação entre os seus membros, a realização de workshops e forums de discussão  e a promoção da cooperação entre membros e com associações internacionais. Existem ainda plataformas dedicadas a projectos específicos: a HYNET – principal actividade foi a definição de um “European Hydrogen Energy Road Map”, publicado em Maio de 2004; A EIHP1 e 2 – European Integrated Hydrogen Project, em que as principais actividades foram: criação de uma base de dados europeia de regulamentos e leis aplicáveis a veículos e utilizações de hidrogénio; estabelecimento de parcerias com instituições não europeias; definição de áreas de regulação; analisar, identificar e propor conceitos e procedimentos de segurança no abastecimento e no armazenamento; e, por fim, a IEE – Intelligent Energy Europe, com diversas áreas de intervenção e dinamização.

Portugal não faz parte da EHA e apesar de ter estado representado na HYNET os seus resultados, lamentavelmente, não foram divulgados, e porquê? Porque não possuímos nenhuma plataforma ou associação forte a nível nacional que represente os nossos interesses no estrangeiro e que divulgue na comunidade científica e empresarial nacional conhecimentos, técnicas ou regulamentos. Este aspecto muito importante será discutido no último ponto deste relatório.

Para finalizar esta breve descrição do panorama internacional torna-se crucial referenciar o caso Islandês. Muito pelo esforço de Bragi Armason, o “professor hidrogénio”, e por um sistema de coordenação e dinamização bem montado a Islândia tornou-se no primeiro país a assumir uma trajectória energética clara no sentido da adopção de uma economia do hidrogénio. Desde a criação em 1999 da Icelandic New Energy (INE) que foi adoptada uma estratégia ambiciosa de renovação da frota pesqueira e de transportes públicos e de uma mudança em toda a rede de abastecimento para fazer face à nova procura. O processo tem-se vindo a revelar lento, dispendioso, mas com importantes benefícios científicos, económicos e ambientais. A fórmula para o aparente sucesso desta iniciativa penso que esteja na coordenação de diferentes actores e políticas num sentido comum. “ Para um problema comum é necessária uma solução comum”, Friedrich Durrenmatt (1937). 
Como podemos constatar – Gráfico 5 em anexo - a INE é composta por quatro grandes grupos: A Shell Hydrogen; a Norsk Hydro; a Daimler-chrysler; e a Vistorka, que é uma holding constituída por institutos islandeses de investigação, pelo Estado Islândes, por universidades e por companhias de energia islandesas. Esta parceria entre diferentes actores tem aumentado as sinergias e reduzido os custos – temporais e económicos – do processo. Para além deste factor de carácter organizativo, o sucesso poderá também ser explicado através do fomento de projectos em diversas áreas que potencializaram o uso generalizado do hidrogénio e a sua aceitação na sociedade em geral. Exemplos de programas desenvolvidos pela INE:

· Create Acceptance – Disseminação de informação pela sociedade

· Euro-Hyport – Mapeamento de futuros corredores energéticos europeus

· NEEDS – New Energy Externalities Development for Sustainability

· SUGRE – Sustainable Green Fleets

· Uthrif – Cálculo e medição de externalidades pelo desenvolvimento de uma economia do hidrogénio

· Passenger Vehicle R & D – experimentação e teste de veículos movidos a hidrogénio em frotas empresariais e também para o público em geral.

Apesar de podermos afirmar que as condições geográficas, sociais e económicas são consideravelmente diferentes em Portugal e na Islândia a principal lição que poderemos tirar deste caso, único no mundo, é de nível organizacional e institucional, e prende-se com o seu sistema de inovação, difusão, coordenação e dinamização deste processo. Estes pontos serão tema de análise no último ponto deste relatório. 

II – Barreiras, condicionantes e oportunidades

Após terem sido analisadas as problemáticas que tornam a mudança de paradigma energético uma prioridade na definição das políticas nacionais, europeias e mundiais, olhamos agora no ponto II para as potenciais soluções que poderão resolver os diversos problemas identificados, comparando-as de maneira a de forma mais concisa e fiável saber em que áreas apostar, quais os actores que estarão na origem e no processo do seu desenvolvimento e como ele poderá evoluir, partindo de conhecimento já existente.

2.1) Trajectórias tecnológicas energéticas


Analisando o gráfico 6 poderemos observar as possíveis combinações – actualmente existentes – entre fontes de energia e tipos de utilização no sector dos transportes. A vermelho está indicado o actual “caminho crítico”, ou seja, a predominância dos combustíveis fósseis enquanto fontes energéticas e o uso da gasolina ou Diesel nos motores de combustão interna (ICEV).
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Gráfico 6

Fonte: Van Den Hoed, Robert (2004)


Por sua vez, a azul temos o caminho que seria ideal do ponto de vista ambiental e aquele que se acredita ser o futuro, i. e., a produção de hidrogénio por fonte renovável e a sua utilização em veículos alimentados a células de combustível.

Analisando mais detalhadamente cada um dos três grupos apresentados poderemos constatar que caso se venham a abandonar os combustíveis fósseis – pelas razões enumeradas no ponto 1.1 -, a solução passará obrigatoriamente por um novo vector energético. Importa apenas referir que pelo facto de a partir dos combustíveis fósseis se poder obter qualquer um dos vectores enumerados, a transição poderá ser suave e faseada não obrigando a uma alteração revolucionária em toda a estrutura. Um bom exemplo disto é o facto de actualmente, para consumo industrial e modelos de experimentação, parte do hidrogénio ser produzido por steam reforming, usando combustíveis fósseis (Ver gráfico 7 em anexo). Na corrida por um novo vector energético encontram-se  principalmente quatro “concorrentes”: os Biocombustíveis; os Álcoois – Metanol e Etanol (muito desenvolvido e utilizado no Brasil); a Electricidade; e, o Hidrogénio. Tendo isto em conta e o facto de a industria automóvel estar a investir nos veículos movidos por células de combustível – prova incontestável deste facto está reflectida nos veículos apresentados no último salão automóvel em Tóquio bem como nas recentes declarações do Presidente da Honda, GM e BMW – a corrida fica reduzida a dois concorrentes: Hidrogénio; e, o metanol. No quadro 3 (Em anexo) estão representados os principais concorrentes e a sua classificação referente a diferentes aspectos. Este estudo realizado por Maruo (1998), Hoogers (2003) e Weiss (2003) sintetiza as principais características ambientais, técnicas e comerciais, das diferentes opções – escala 1-5 (1-Mau;2 –Insuficiente; 3 – Satisfatório; 4 – Bom; 5 - Muito Bom).
As principais ilações que se poderão retirar do quadro 3 são:

· O hidrogénio é, comparativamente com as outras opções, a opção mais “amiga” do ambiente – apesar de ainda existirem algumas susceptibilidades em relação a pormenores de segurança.

· Em termos técnicos, existem ainda algumas barreiras de engenharia ao nível do armazenamento do hidrogénio – pelas suas características o hidrogénio apresenta problemas de armazenamento quer seja no estado gasoso ou líquido – o que o torna menos competitivo neste capítulo a curto prazo.

·  A nível de comercialização as deficiências de uma infra-estrutura do hidrogénio quando comparada com a estrutura do petróleo são evidentes. Por outro lado, o hidrogénio ainda não apresenta um preço competitivo face a outros combustíveis, cenário que poderá vir a alterar-se no médio prazo como provam algumas previsões (Ver Quadro 2) dos responsáveis pelo programa CUTE – Clean Urban Transport for Europe.

· Por fim, o metanol apresenta-se como um meio termo entre ambas as soluções apesar de os seus benefícios ambientais serem menores do que no caso hidrogénio.

Desta maneira estamos habilitados a identificar as barreiras tecnológicas e concorrenciais no médio/longo prazo à implementação do hidrogénio enquanto vector energético dos transportes no futuro. Digo no médio/longo prazo pois as propostas híbridas ou até mais eficientes do ponto de vista do consumo de combustível são soluções de curto prazo e de transição (Rifkin 2005). Barreiras tecnológicas e concorrenciais:

· Armazenamento de hidrogénio

· Construção e desenvolvimento da infra-estrutura

· Preço do combustível

· Desenvolvimento do Metanol e Etanol

· Lobbying por parte das grandes petrolíferas

O hidrogénio poderá ser armazenado, principalmente, em dois estados: gasoso ou líquido. Ambas as soluções apresentam benefícios e problemas – nomeadamente as perdas de energia e os materiais mais adequados -, tendo implicações directas em toda a estrutura de distribuição e consumo. Este será o maior desafio de engenharia proposto aos impulsionadores do hidrogénio e ditará toda a estrutura de distribuição e consumo.

Outro ponto crucial é a substituição de uma estrutura económica de produção, distribuição e consumo assente nos combustíveis fósseis e bem enraizada no sistema económico por uma estrutura conceptualmente diferente. Afirmo que é conceptualmente diferente pois será comparativamente mais descentralizada a nível da produção e usará veículos diferentes de distribuição e transporte. O carácter mais descentralizado provém do facto de o hidrogénio poder ser produzido localmente tendo apenas uma fonte de energia e água. A decisão entre uma produção local ou nacional irá depender da relação entre os custos de distribuição e custos de instalação. Para tal será de vital importância o método de armazenamento e consequente distribuição, bem como o custo do próprio combustível . Uma das soluções mais discutidas tem sido a distribuição por via gasosa usando os actuais gaseodutos do gás natural, procedendo-se à separação dos gases à chegada (LINDE GAS 2005). Esta solução permitira reduzir os custos inicias de investimento numa rede de distribuição.

Do ponto de vista estritamente económico tanto os custos de implementação e distribuição são relevantes como também assegurar a competitividade da economia, sendo importante garantir um baixo custo ao transporte de mercadorias e pessoas. Para tal, e enquanto for extremamente difícil reflectir os benefícios da independência energética, estabilidade económica e benefícios ambientais, o hidrogénio precisa de ter um preço competitivo face a outras alternativas. O quadro 2 reflecte as principais conclusões, do ponto de vista do custo do hidrogénio, do programa CUTE. Para um consumo médio de 6,3 kg/ 100km, para um autocarro de transporte público movido a hidrogénio, seria necessário que o seu preço fosse de 1,70 €/Kg – tendo em conta o preço actual da gasolina 95 S/chumbo (1,34€/l) e um carro de consumo médio de 8 L/100 Km. Como podemos ainda constatar no quadro 4, os cenários presentes encontram-se longe deste valor mas, as perspectivas futuras revelam-nos um ganho claro de competitividade do hidrogénio, mesmo sendo produzido por electrólise. Apesar de não se ter em conta, entre outros aspectos, a possibilidade de uma nova aceleração dos preços do crude nos mercados internacionais, de avanços científicos relevantes a nível de eficiência e poupança nos consumos de hidrogénio ou mesmo a internalização dos custos ambientais para os combustíveis fósseis, o hidrogénio apresenta-se como uma aposta futura de peso para o sector dos transportes.
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Quadro 4

Fonte: PE Europe Gmbh 

Ainda a nível concorrencial/competitivo importa analisar o comportamento e o desenvolvimento do metanol e etanol enquanto combustíveis para os actuais ICEV. Estes combustíveis já possuem mercados muito desenvolvidos – Exemplo do Brasil pioneiro nestes combustíveis e em que 43% do veículos são movidos a álcool – e, como constatamos antes, apresentam argumentos favoráveis face à gasolina em termos ambientais, e económicos face ao hidrogénio - a  nível de custos infra-estruturais e do próprio combustível. Os principais problemas destes combustível prendem-se com a sua produção. Quer seja através de combustíveis fósseis, onde o problema da dependência, instabilidade e insustentabilidade se mantem, ou através de biomassa – no Brasil é feito através de cana-do-açucar -, onde as consequências ambientais são graves (Ambiente Brasil SS), a produção destes combustíveis poderá ser sempre alvo de crítica e nunca resolver toda a problemática evidenciada nos primeiros pontos deste relatório. 

A última barreira evidenciada será discutida no próximo ponto em que irá olhar à mudança do ponto de vista dos actores responsáveis.

2.2) Actores condicionantes
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  H2  


O pentágono representado pelo gráfico 5 dá-nos os principais intervenientes na construção de uma “Economia do Hidrogénio”. Este conceito introduzido no final da década de 90 pelo já mencionado “professor hidrogénio” diz respeito a uma estrutura económica que tem como vector energético essencial o hidrogénio, ou seja, uma economia cuja base energética assenta num modelo de produção, distribuição e consumo adaptado às características próprias deste combustível. Estes actores e toda a análise efectuada é válida tendo em conta os aspectos logísticos ligados ao hidrogénio e a sua aplicação no sector dos transportes. Importa ainda mencionar que as relações de cooperação, dinamização, pressão entre os actores será tema de debate no último ponto sendo que agora iremo-nos focar no comportamento de cada um individualmente.

Na base deste pentágono, deste processo de construção da “casa do hidrogénio”, temos os pilares fundamentais, ou seja, as universidades e os institutos de pesquisa. Estes actores têm a função fundamental de gerar conhecimento, know-how, inovação, bem como, pessoal qualificado e massa crítica. A nível nacional este ponto fulcral toma um relevo bastante grande pois aqui encontram-se dois dos pontos fracos da nossa economia: geração de conhecimento e pessoal qualificado. É fundamental investir em inovação e na produção de pessoas capazes de a utilizar e desenvolver.

No desenvolvimento e aplicação dos instrumentos gerados pela base temos a industria automóvel e o sector energético. Pela sua magnitude e significativa importância neste processo irão ser analisados separadamente.  

A industria automóvel representa e determina a futura procura de hidrogénio, sendo desta maneira o actor que comanda temporalmente  e economicamente o desenvolvimento do processo. Este facto levanta cenários preocupantes se tivermos em conta que a industria automóvel é tradicionalmente uma industria pesada e resistente à mudança pelos enormes investimentos necessários à transição dos seus métodos de produção (Van Den Hoed 2004). Apesar disto os principais produtores mundiais – GM; BMW; Toyota; Honda; Daimler-Chrysler – já têm não só protótipos mas também veículos prontos para a produção em massa (Exemplos de alguns veículos em anexo). Aliás a GM já estabeleceu a meta de 2010 para iniciar a comercialização de carros movidos a hidrogénio na Islândia. Este sinal claro pelos produtores mundiais no desenvolvimento de H2FCV poderá pressionar os actores do lado da oferta a se ajustarem e impulsionarem a implementação da infra-estrutura necessária. Apesar de estarem atentos a combustíveis alternativos, a aposta nas células de combustível é indiscutível e a partir daí “hydrogen is the right way to go”, como salienta um dos directores da BMW, Burkhard Goschel. 

Do lado da oferta importa atentar aos ajustamentos nas grandes companhias petrolíferas, as quais, ao observarem esta mudança de paradigma energético a afectar a sua actividade principal são obrigadas a diversificar e ganhar terreno nesta nova realidade emergente. Pelo facto de o hidrogénio ser um vector energético secundário, ou seja, para ser obtido tem de ser produzido através de outro, a estrutura de produção, e distribuição terá de ser necessariamente diferente obrigando estas companhias a um alargamento de competências e a uma expansão a novos mercados. O caso de estudo mais fulminante tem sido a BP Hydrogen que tem vindo a tomar um papel preponderante no impulso e apoio a programas de teste e experimentação a nível internacional. Através da participação nestes projectos a BP tem vindo a fomentar o desenvolvimento de tecnologias de produção, de armazenamento e distribuição de hidrogénio ganhando uma vantagem comparativa com outras companhias. Esta aprendizagem permitira-lhes proceder à substituição da sua infra-estrutura de uma forma pacífica e temporalmente associada à procura, assegurando a sua posição de mercado no sector energético. Além da BP também a Shell Hydrogen tem mostrado uma aposta forte na produção e armazenamento de hidrogénio. Os principais factores de risco para estes grandes actores mundiais poderão ser o factor descentralização e o mercado de tecnologias de produção e armazenamento de hidrogénio. A descentralização poderá significar um factor de competitividade para empresas nacionais face ao carácter endógeno de produção e armazenamento do hidrogénio. Não estando dependentes do exterior para o seu fornecimento estas empresas ao investirem na capacidade de inovação tecnológica nacional poderão agarrar um mercado cuja competitividade se centra na capacidade tecnológica e no preço da electricidade. Por outro lado também poderemos afirmar que estas grandes companhias poderão sair reforçadas deste processo devido aos custos de investimentos que pequenas companhias nacionais terão de incorrer para fazer face à mudança no mercado energético. Empresas como a GALP necessitarão de importar ou copiar tecnologia caso não invistam na geração de conhecimentos e técnicas e não se associem a projectos de dinamização destas tecnologias. Os custos associados a estes processos poderão se revelar economicamente insustentáveis face a companhias multinacionais que possuem  tecnologia própria e eficiente. Será neste ponto, como em outros, que o Governo / Estado, o  telhado da nossa “casa”, terá um papel preponderante.

O Estado/Governo, tal com os actores anteriormente referidos, terá um papel significativo neste processo, o qual se deverá pautar por uma actuação activa em três áreas fundamentais:

i) Regulador / Legislador – Como vimos no exemplo do estado da California a legislação poderá desempenhar um papel fundamental na criação de uma base legal para a implementação de tecnologias alternativas, na internalização de custos ambientais ou como sinalizadora de uma estratégia ambicionada pela força política.

ii) Incentivador / Impulsionador – Através de diversos instrumentos que existem a nível nacional – subsídios; tarifários benéficos; investimentos em inovação; e, dinamização de projectos de escala local ou regional - ou através de fundos disponibilizados pela UE o Governo poderá desempenhar o papel de investidor em áreas pouco atractivas para os investidores privados como a pesquisa científica, a formação ou em projectos de teste e experimentação. Importa referir que o Estado é um dos principais interessados neste processo pois os principais benefícios económicos e ambientais dizem respeito a factores como redução de importações, maior estabilidade e independência económica e comprimento de acordos internacionais, pelo que aparece enquanto importante impulsionador.

iii) Facilitador no cumprimento dos compromissos internacionais – o Estado deverá actuar no sentido de traduzir para as forças de mercado, e substitui-las quando forem ineficazes, os compromissos internacionais que assume – por exemplo as directrizes do Protocolo de Quioto.

Ao fazer a analogia com o “telhado da casa do hidrogénio” é pretendido mostrar que o papel do Estado será enquanto harmonizador e direccionador da trajectória energética, usando os diversos instrumentos que possui para corrigir falhas de mercado, investir em áreas pouco atractivas e criar todas as condições para os agentes privados investirem em segurança.

2.3) O H2 e as Energias Renováveis
A inclusão de um ponto referente ao contributo das energias renováveis (ER) para este processo de implementação de uma  “Economia do Hidrogénio” em Portugal deve-se a três factores:

A. ER enquanto importante estudo de estudo

B. ER enquanto factor de competitividade e independência

C. Desenvolvimento de Projectos Interligados

Do ponto de vista teórico, e no âmbito deste relatório, o processo de desenvolvimento das energias renováveis em Portugal  apresenta-se como um importante estudo de caso. Ambas as estratégias partem das mesmas motivações – ambientais; económicas – mas em vertentes diferentes. Além disso apresentam características similares a nível de desafios infra-estruturais e tecnológicos.

Se atentarmos à evolução das energias renováveis em Portugal desde meados da década de 80 até aos dias de hoje constatamos que foi cheia de avanços e retrocessos e que se deparou com inúmeros obstáculos que ditaram a sua velocidade de implementação e viabilidade económica. Numa primeira fase obstáculos a nível de imaturidade tecnológica e falta de pessoal qualificado e numa segunda fase obstáculos do ponto de vista legal, nomeadamente no regime e na duração de atribuição e validação de licenciamentos, são exemplos de erros a evitar em processos similares futuros. Também a escassez de estudos prévios e de testes de experimentação ditaram atrasos significativos neste processo. Não obstante estes obstáculos, hoje em dia o principal problema, do ponto de vista da competitividade nacional, diz respeito ao facto de estarmos a importar a maioria da tecnologia necessária sendo que apenas criamos valor no sector de montagem e manutenção onde os ganhos são menores. A tecnologia representa hoje um factor muito importante de competitividade entre nações ( Utterback 1994) e pode ter um papel importante na procura de um desenvolvimento sustentável. Logo, não nos devemos apenas preocupar em mudar a nossa estrutura produtiva energética mas também em investir em industrias de apoio a essa mudança, ou seja, apostar na criação de clusters. 
Com base no exemplo das ER podemos assim saber em que áreas investir para não os depararmos com os mesmos obstáculos nem acabar na mesma situação de dependência tecnológica do estrangeiro: Qualificação e formação; geração de conhecimento e realização de estudos e testes; investimento na industria de suporte; e, adequação da legislação e prazos – para tal será importante uma próxima relação entre os actores legislativos e os legislados.

Para além da sinalização de potenciais obstáculos, a evolução das ER também se poderá revelar determinante na identificação de potenciais actores dinamizadores a nível nacional e na determinação da importância da acção política. 

No arranque das energias renováveis presenciou-se a um investimento forte por parte de certos grupos empresariais privados que já exploravam o potencial hídrico e mini-hídrico nacional e que por diversas razões, mesmo até por factores de proximidade geográfica entre o potencial eólico e hídrico (Norte Interior), diversificaram a sua actividade, alargando-se a outras energias renováveis – principalmente eólica. Com o seu desenvolvimento começaram a surgir mais tarde grandes grupos multinacionais a investir em projectos de maior escala e com apostas em outras energias alternativas – Energia das ondas; Solar Fotovoltaica; Geotérmica. Face a esta evolução poderemos predizer que o arranque da produção de hidrogénio em Portugal se inicie através da diversificação de actores presentes nas energias renováveis e depois se alastre aos grandes grupos multinacionais? Por outro lado, sendo que o principal impulso a estas energias veio com o compromisso político no seu apoio – incentivos e estipulação de tarifários vantajosos -, poderemos esperar que o principal salto se dê apenas quando for assumida uma estratégia clara para o hidrogénio a nível da decisão política? A resposta a estas perguntas passará necessariamente pela definição de uma trajectória mais ou menos ambiciosa do papel que queremos desempenhar neste processo. Face ao nosso potencial endógeno a escolha entre sermos os seguidores ou os líderes neste processo vai depender maioritariamente do esforço, empenho e investimento que colocarmos nesta mudança. Poderá representar uma oportunidade única de independência tecnológica e crescimento económico ou apenas mais uma barreira, mais um “comboio perdido” na nossa estratégia de desenvolvimento.

O segundo ponto de importância das ER na análise a esta mudança a nível nacional diz respeito à sua competitividade futura, nomeadamente a sua capacidade em fornecer electricidade a preços competitivos, pois este será também um dos factores cruciais na competitividade futura do hidrogénio (CUTE 2006). Para concluirmos quanto a este ponto é necessário termos em conta a futura evolução das diferentes energias renováveis, as suas tarifas e a concorrência face a factores adversos, particularmente com a recente entrada em vigor do Mercado Ibérico de Electricidade (MIBEL). Em relação à energia eólica, a qual apesar de problemas iniciais  (Principalmente nas licenças ambientais) registou taxas muito elevadas de crescimento desde 1995 e relevantes avanços tecnológicos a nível de ganhos de eficiência, poderá se esperar uma continuação de crescimento na capacidade instalada e a redução dos custos face a economias de escala na instalação e na produção dos equipamentos e à introdução de melhoramentos tecnológicos (Forum Energias Renováveis em Portugal 2003). Por seu lado as restantes energias alternativas apresentam cenários mais sombrios. A energia solar, que apresenta um enorme potencial – temos das maiores radiações solares da Europa -, têm revelado baixas taxas de crescimento, principalmente pelos seus elevados custos iniciais e prazos de recuperação do investimento. Esta situação não está apenas condicionada por factores tecnológicos mas principalmente por factores de mercado que impedem que o preço das matérias decresca – a forte procura nos mercados internacionais impede que o preço do silício reduza. Apesar dos recentes investimentos em grandes projectos a futura evolução da energia solar estará relativamente condicionada às tarifas beneficiárias e às condições de mercado apesar do seu enorme potencial. Por fim, tanto a energia das ondas como a geotérmica encontram-se ainda em fase de desenvolvimento e teste sendo que o seu futuro é ainda incerto. Mesmo assim a energia das ondas têm atraído a Portugal investidores estrangeiros com projectos ambiciosos no Oeste.

Com base neste cenário em que apenas a energia de fonte hídrica e eólica se mostram competitivas futuramente que outras soluções se revelam importantes estudar? Neste âmbito a forma alternativa mais discutida tem sido a energia nuclear. Apesar dos recentes debates em diversas universidades e da vontade declarada de alguns empresários portugueses está via alternativa não representa ainda uma solução viável a curto-prazo.

Para finalizar a contribuição das energias renováveis para este relatório e para uma melhor compreensão de alguns aspectos afectos à implementação do hidrogénio, temos o estabelecimento de sinergias entre estas energias recorrendo a projectos interligados de escala regional/local que possam potencializar as ER e dinamizar a produção e o uso do hidrogénio. Este ponto revela-se benéfico para ambos os intervenientes: por um lado potencializa o desenvolvimento de ER em áreas de acesso difícil, longe dos grandes centros de consumo e reduz o efeito das suas limitações – armazena energia para ser utilizado em alturas em que não existe sol nem vento, por exemplo - pois o hidrogénio permite o armazenamento e o transporte de energia mais eficientemente do que outro vector energético (Linde Gás 2005); por outro lado, ao utilizarmos electricidade de fonte renovável para produzir hidrogénio por electrólise estamos a incorrer num processo totalmente “verde” e independente. Na difusão de projectos regionais/locais interligados entre ER e a produção de hidrogénio estaríamos também a criar know-how, a formar pessoas no manuseamento de hidrogénio e a familiarizar um conjunto de actores com o hidrogénio. 

III – A plataforma Nacional e a “clusterização” como instrumentos do Sistema Nacional de Inovação

Neste último ponto a análise irá se debruçar sobre os instrumentos de política de inovação dentro do actual Sistema de Inovação em Portugal (SNI), nomeadamente sobre a oportunidade de constituição de uma plataforma nacional para o hidrogénio e a formação de um cluster industrial.

Recorrendo à definição avançada por Vítor Corado Simões (in Rodrigues, Maria João et all 2003), “ um SNI pode ser definido como um conjunto de instituições interligadas que contribuem para criar, desenvolver, absorver, utilizar e partilhar conhecimentos economicamente úteis num determinado território nacional”. A sua importância nos dias de hoje é crucial para a definição de políticas de inovação consistentes e credíveis, admitindo a diferenciação entre os motores de dinâmica dos SNI de país para país. Em Portugal o SNI apresenta muitas fragilidades, sendo que existe mesmo quem argumente a sua inexistência, das quais se destacam três (Corado Simões 2003):

· Falta de orientação estratégica a nível das instituições políticas

· Insuficientes capacidades internas de muitos actores

· Debilidade ou ausência de ligações entre os diferentes actores

Face a este cenário é necessário estabelecer áreas de intervenção prioritárias de maneira a capacitar o país dos mecanismos eficientes de criação, dinamização e difusão de conhecimento pela sociedade em geral e mais particularmente no tecido empresarial. Neste âmbito, e não esquecendo o objectivo primário deste relatório, irão ser focados pontos importantes de acção e aplicá-los ao processo específico de implementação de uma “Economia do Hidrogénio” em Portugal:

I. Coordenação Nacional – Necessidade de definição de políticas de inovação coordenadas ao mais alto nível (i.e. governo) e sua implementação através de uma estratégia clara e credível.

II. Dinâmica Societal – Importância decisiva da educação na formação de uma base consistente de interacção a nível da sociedade em geral

III. Exploração de Transversalidades – Promoção de redes e de acções de cooperação entre empresas; entre empresas e universidades; universidades e institutos de pesquisa; e entre todos estes e o Estado

IV. Reforço das Competências – reforço do capital humano; estímulo de acções de experimentação e teste; apoio ao desenvolvimento de PME’s em sectores de inovação

V. Dinamização do aparecimento de novos actores – novas empresas de base tecnológica; atracção de IDE

Se combinarmos estes diferentes pontos de intervenção com a experiência internacional, o caminho crítico para a implementação de uma estratégia para o hidrogénio passará obrigatoriamente por dois instrumentos:

· Plataforma Nacional para o Hidrogénio

· A “clusterização” associada a tecnologias do hidrogénio

À semelhança dos casos anteriormente citados – EUA, UE e Islândia – também em Portugal se torna crucial o estabelecimento de uma plataforma de partilha, difusão e discussão de conhecimentos e práticas. Esta plataforma serviria fundamentalmente para (1) a dinamização de políticas activas de difusão de tecnologia e conhecimentos pelo tecido empresarial português bem como pela sociedade em geral; (2) para a partilha entre diferentes actores de conhecimento economicamente útil de maneira a reduzir os custos temporais e económicos da mudança; (3) para servir enquanto agente de lobbie junto do Estado a nível legislativo; (4) e, para dotar a nossa representação externa de um maior peso e significância. Actualmente não existe em Portugal nenhuma organização que tome este formato conceptual. Existem sim dois projectos, que por diferentes razões não desempenham este papel: Associação Portuguesa para a Promoção do Hidrogénio (AP2H2) – à qual falta a participação do Estado, uma acção mais activa por parte dos membros e um alargamento de competências ; o projecto EDEN – o qual apresenta uma concepção de projecto ( Como é o EIHP 1 e 2 dentro da EHA) não se compadecendo com o carácter de uma plataforma isenta de interesses particulares e focada no desenvolvimento nacional de uma estrutura global para o hidrogénio. Coloca-se agora a questão de como fazer surgir esta plataforma? Na minha modesta opinião a solução mais viável seria um alargamento de competências, membros (nomeadamente o Estado/Governo) e objectivos por parte da AP2H2.

Um dos pontos cruciais desta plataforma, o qual focarei agora, será a sua política de difusão. Face às características de Portugal esta política deverá se focalizar em:

· Apoio à aquisição de competências – formação; benchmarking; actividades de extensão industrial 

· Networking – redes nacionais e internacionais de informação; mobilidade de recursos humanos

· Demonstração – Acções de demonstração; disseminação de projectos; technology road shows 

· Unidades de interface e suporte tecnológico
Outro ponto de foco será o desenvolvimento de um cluster de apoio a este processo. Usando a definição dada por Alfredo Marques (2003) - “ clusters, são, assim, grupos de empresas e outras entidades de cujo o inter-relacionamento num determinado local resultam novos factores de competitividade e taxas de crescimento da produção mais elevadas” – e atendendo ao referido no capítulo 2.3 poderemos esperar a formação de um cluster que alie o sector energético a actividades de I&D com vista a redução dos custos de transacção e a uma maior dinâmica de produção, fusão e absorção de conhecimento. A questão que surge neste momento é qual a política de clusters a utilizar? De maneira semelhante ao caso dos países nórdicos o modelo a utilizar será a top-down approach, em que o Governo, juntamente com agentes privados e outras entidades, estabelece as prioridades e toma a iniciativa no movimento de clusterização, após o qual remete-se para segundo plano. Creio que deverá ser o Governo a tomar a iniciativa e criar as condições base infra-estruturais e de cooperação devido à inércia dos nossos actores privados e à falta de atractividade económica inicial nestes processos. Após este primeiro passo a acção governamental deverá se remeter para um plano secundário deixando os mecanismos de mercado ditar os desenvolvimentos desse projecto.

Acredito que nestas duas iniciativas estará a chave para vencermos as barreiras económicas e sociais existentes em Portugal e podermos retirar o maior proveito possível desta revolução estrutural no sector energético. Portugal pode ter um papel relevante no panorama internacional do hidrogénio caso crie os mecanismos necessários e invista nas áreas críticas referidas: formação e inovação.

Conclusão

Estamos perante um revolução estrutural de grande magnitude no sector energético e na indústria automóvel impulsionada por factores de ordem política, económica e ambiental. Na busca de uma solução alternativa com vista a sustentabilidade, independência, estabilidade e competitividade o hidrogénio surge como um dos potenciais vectores energéticos não só pelas suas características mas também pela sua utilização eficiente no sector dos transportes. Em todo este processo somos deparados com inúmeros problemas, barreiras mas também com uma oportunidade única de desenvolvimento e crescimento. Para um país como Portugal esta mudança pode representar um marco na viragem para uma estrutura produtiva baseada na inovação e na tecnologia, usufruindo das suas potencialidades endógenas. Mas, de maneira a concretizarmos este ambicioso projecto necessitamos de corrigir graves problemas na nossa estrutura de produção, comunicação e cooperação. A proposta para uma plataforma nacional para o hidrogénio representa assim o primeiro tijolo na construção de um sistema nacional de inovação credível, consistente e eficiente para o hidrogénio, cujo principal objectivo será capacitar Portugal dos instrumentos necessários para enfrentar os desafios energéticos do século XXI. O hidrogénio não é uma utopia e poderá representar uma oportunidade única caso comecemos a investir já.
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						co2 emissions

								1992		1993		1994		1995		1996		1997		1998		1999		2000		2001		2002		2003

				EU (25 countries)				8.6		8.4		8.3		8.3		8.6		8.4		8.4		8.2		8.2		8.4		8.3		8.5

				EU (15 countries)				8.5		8.3		8.2		8.3		8.5		8.3		8.4		8.3		8.3		8.5		8.5		8.6

				Belgium				11.2		11.0		11.2		11.2		11.6		11.0		11.5		11.0		11.1		11.1		10.9		11.2

				Czech Republic				13.2		12.7		12.3		12.4		12.6		13.0		12.1		11.4		12.1		11.9		11.5		11.3

				Denmark				10.7		11.2		11.8		11.2		13.7		11.7		11.0		10.3		9.5		9.7		9.7		10.6

				Germany				11.2		11.0		10.8		10.7		11.0		10.6		10.5		10.1		10.2		10.3		10.2		10.2

				Estonia				16.8		13.6		14.5		13.3		14.2		14.3		12.9		11.9		12.0		12.3		12.5		13.9

				Greece				7.5		7.5		7.6		7.5		7.7		8.0		8.4		8.3		8.8		9.0		8.9		9.2

				Spain				5.7		5.4		5.7		5.9		5.6		6.1		6.2		6.8		7.0		7.0		7.3		7.2

				France				6.7		6.4		6.3		6.3		6.6		6.5		6.8		6.6		6.4		6.5		6.4		6.4

				Ireland				8.7		8.5		8.8		9.0		9.3		9.7		10.2		10.6		10.9		11.2		10.8		10.5

				Italy				7.0		7.0		6.9		7.3		7.2		7.3		7.5		7.6		7.7		7.8		7.7		7.9

				Cyprus				7.7		8.0		7.9		7.8		8.1		8.2		8.5		8.4		8.6		8.4		8.5		8.8

				Latvia				5.0		4.6		4.4		3.5		3.6		3.5		3.3		3.0		2.8		3.0		3.0		3.0

				Lithuania				8.4		7.7		7.0		6.3		5.6		4.8		4.1		3.9		3.7		3.5		3.1		3.2

				Luxembourg				27.1		27.5		28.6		22.1		22.1		19.0		16.6		18.0		18.9		19.4		21.1		22.1

				Hungary				5.7		5.8		5.7		5.6		5.7		5.6		5.6		5.6		5.3		5.5		5.4		5.7

				Malta				6.1		6.1		6.3		6.3		6.3		6.3		6.3		6.5		6.3		6.1		6.3		6.2

				Netherlands				10.0		10.3		10.2		10.4		10.8		10.3		10.4		10.0		10.1		10.4		10.3		10.4

				Austria				6.7		6.7		6.7		7.0		7.5		7.4		7.4		7.2		7.2		7.6		7.7		8.3

				Poland				9.4		9.2		9.4		8.8		9.4		9.1		8.5		8.3		7.9		8.0		7.8		8.1

				Portugal				4.5		4.4		4.4		4.7		4.4		4.7		5.1		5.8		5.6		5.6		5.9		5.5

				Slovenia				6.4		6.7		6.6		7.0		7.4		7.6		7.5		7.2		7.2		7.7		7.7		7.5

				Slovakia				8.6		8.1		7.4		7.7		7.7		7.8		7.4		7.2		6.7		7.6		7.5		7.4

				Finland				10.4		10.4		11.5		10.9		11.9		11.7		11.1		11.0		10.6		11.7		12.0		13.5

				Sweden				5.9		5.8		6.0		5.9		6.3		5.8		5.9		5.6		5.3		5.4		5.5		5.6

				United Kingdom				9.7		9.4		9.2		9.0		9.3		8.9		9.0		8.8		8.8		9.1		8.9		9.1

				Bulgaria				6.7		7.0		6.7		7.1		6.9		6.8		6.2		5.7		5.7		6.0		5.7		6.3

				Romania				5.0		5.0		4.9		5.0		5.3		4.7		4.1		3.6		3.7		3.9		4.3		4.5

				Iceland				6.7		6.9		6.7		6.6		7.0		7.1		6.9		6.9		6.4		6.3		6.4		6.2

				Norway				6.0		6.2		6.5		6.4		7.0		7.0		7.0		7.0		6.7		7.2		7.2		7.6

				Switzerland				6.2		5.8		5.6		5.7		5.8		5.7		5.8		5.8		5.6		5.7		5.6		5.7

				Countries of the Development assistance committee (DAC)				1.4 (e)		:		:		:		:		1.6 (e)		1.6 (e)		1.5 (e)		1.6 (e)		1.6 (e)		:		:
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				Weighted emissions of ozone precursors, by sector

				1 000 tonnes ozone-forming potential

				1992		1993		1994		1995		1996		1997		1998		1999		2000		2001		2002		2003

				Total National Emissions				40186.44		38470.52		36867.16		35669.62		34833.87		33535.36		32342.58		31044.12		29273.11		28236.51		27129.85		26677.1

				Energy Industries				7862.72		7881.76		7251.51		7139.21		7359.51		7196		7029.72		7042.91		6887.58		6987.66		6853.37		6912.82

				Manufacturing Industries and Construction				3186.72		2857.73		2850.85		2705.31		2584.16		2559.96		2510.98		2477.46		2416.19		2369.49		2334.42		2369.64

				Transport				20916.37		20053.98		19404.33		18481.96		17905.86		17133.9		16535.53		15619.73		14058.42		13497.04		12601.49		12100.43

				Industrial Processes				1740.63		1627.09		1604.45		1608.02		1542.84		1536.00		1473.49		1402.86		1374.02		1318.71		1315.99		1282.08

				Agriculture				1096.01		1037.85		1020.38		1021.13		988.60		976.45		982.41		971.53		1019.66		993.28		975.30		960.98

				Waste				520.22		521.71		507.61		501.91		507.22		501.08		503.06		500.38		470.74		473.97		466.45		458.66

				Other (non-energy)				4320.04		4157.89		4125.58		4064.59		4002.27		3993.49		3965.81		3843.30		3800.14		3661.45		3549.11		3524.11

								3496.09		3515.13		2884.88		2772.58		2992.88		2829.37		2663.09		2676.28		2520.95		2621.03		2486.74		2546.19
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						Weighted emissions of acidifying substances, by sector

						1 000 tonnes of acid equivalent

						1992		1993		1994		1995		1996		1997		1998		1999		2000		2001		2002		2003

						Total National Emissions				1202.64		1128.11		1064.61		1000.83		945.55		895.65		852.94		803.38		755.28		740		722.83		709.68

						Energy Industries				627.09		504.32		459.05		421.05		381.75		344.73		316.31		286.48		261.34		249.92		248		242.87

						Manufacturing Industries and Construction				166.77		140.60		130.97		118.05		111.58		107.49		96.32		88.97		82.28		82.46		77.88		77.27

						Transport				223.97		217.67		213.16		202.74		198.46		187.71		184.75		178.13		165		158.74		150.68		146.61

						Industrial Processes				25.78		24.51		23.53		19.56		18.74		18.30		17.10		15.38		15.23		16.05		16.01		15.45

						Agriculture				239.87		232.77		229.54		228.68		225.70		227.91		228.91		225.21		221.27		222.94		219.86		216.78

						Waste				8.14		8.07		7.80		7.29		7.31		7.55		7.29		7.32		7.39		6.91		7.21		7.25

						Other (non-energy)				0.34		0.35		0.36		0.36		0.36		0.72		0.37		0.37		0.37		0.32		0.28		0.31

										84.99		92.59		81.67		62.06		63.01		56.32		48.47		47.65		42.15		43.08		40.12		40.18

										52.1427858711		44.7048603416		43.1190764693		42.0700818321		40.3733276929		38.4893652654		37.0846718409		35.6593392915		34.6017371041		33.772972973		34.3095887		34.2224664638

										18.6231956363		19.2951042008		20.0223556044		20.2571865352		20.9888424726		20.9579634902		21.660374704		22.172570888		21.8462027328		21.4513513514		20.8458420375		20.658606696

						0.7076598151
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						co2 emissions

								1992		1993		1994		1995		1996		1997		1998		1999		2000		2001		2002		2003

				EU (25 countries)				8.6		8.4		8.3		8.3		8.6		8.4		8.4		8.2		8.2		8.4		8.3		8.5

				EU (15 countries)				8.5		8.3		8.2		8.3		8.5		8.3		8.4		8.3		8.3		8.5		8.5		8.6

				Belgium				11.2		11.0		11.2		11.2		11.6		11.0		11.5		11.0		11.1		11.1		10.9		11.2

				Czech Republic				13.2		12.7		12.3		12.4		12.6		13.0		12.1		11.4		12.1		11.9		11.5		11.3

				Denmark				10.7		11.2		11.8		11.2		13.7		11.7		11.0		10.3		9.5		9.7		9.7		10.6

				Germany				11.2		11.0		10.8		10.7		11.0		10.6		10.5		10.1		10.2		10.3		10.2		10.2

				Estonia				16.8		13.6		14.5		13.3		14.2		14.3		12.9		11.9		12.0		12.3		12.5		13.9

				Greece				7.5		7.5		7.6		7.5		7.7		8.0		8.4		8.3		8.8		9.0		8.9		9.2

				Spain				5.7		5.4		5.7		5.9		5.6		6.1		6.2		6.8		7.0		7.0		7.3		7.2

				France				6.7		6.4		6.3		6.3		6.6		6.5		6.8		6.6		6.4		6.5		6.4		6.4

				Ireland				8.7		8.5		8.8		9.0		9.3		9.7		10.2		10.6		10.9		11.2		10.8		10.5

				Italy				7.0		7.0		6.9		7.3		7.2		7.3		7.5		7.6		7.7		7.8		7.7		7.9

				Cyprus				7.7		8.0		7.9		7.8		8.1		8.2		8.5		8.4		8.6		8.4		8.5		8.8

				Latvia				5.0		4.6		4.4		3.5		3.6		3.5		3.3		3.0		2.8		3.0		3.0		3.0

				Lithuania				8.4		7.7		7.0		6.3		5.6		4.8		4.1		3.9		3.7		3.5		3.1		3.2

				Luxembourg				27.1		27.5		28.6		22.1		22.1		19.0		16.6		18.0		18.9		19.4		21.1		22.1

				Hungary				5.7		5.8		5.7		5.6		5.7		5.6		5.6		5.6		5.3		5.5		5.4		5.7

				Malta				6.1		6.1		6.3		6.3		6.3		6.3		6.3		6.5		6.3		6.1		6.3		6.2

				Netherlands				10.0		10.3		10.2		10.4		10.8		10.3		10.4		10.0		10.1		10.4		10.3		10.4

				Austria				6.7		6.7		6.7		7.0		7.5		7.4		7.4		7.2		7.2		7.6		7.7		8.3

				Poland				9.4		9.2		9.4		8.8		9.4		9.1		8.5		8.3		7.9		8.0		7.8		8.1

				Portugal				4.5		4.4		4.4		4.7		4.4		4.7		5.1		5.8		5.6		5.6		5.9		5.5

				Slovenia				6.4		6.7		6.6		7.0		7.4		7.6		7.5		7.2		7.2		7.7		7.7		7.5

				Slovakia				8.6		8.1		7.4		7.7		7.7		7.8		7.4		7.2		6.7		7.6		7.5		7.4

				Finland				10.4		10.4		11.5		10.9		11.9		11.7		11.1		11.0		10.6		11.7		12.0		13.5

				Sweden				5.9		5.8		6.0		5.9		6.3		5.8		5.9		5.6		5.3		5.4		5.5		5.6

				United Kingdom				9.7		9.4		9.2		9.0		9.3		8.9		9.0		8.8		8.8		9.1		8.9		9.1

				Bulgaria				6.7		7.0		6.7		7.1		6.9		6.8		6.2		5.7		5.7		6.0		5.7		6.3

				Romania				5.0		5.0		4.9		5.0		5.3		4.7		4.1		3.6		3.7		3.9		4.3		4.5

				Iceland				6.7		6.9		6.7		6.6		7.0		7.1		6.9		6.9		6.4		6.3		6.4		6.2

				Norway				6.0		6.2		6.5		6.4		7.0		7.0		7.0		7.0		6.7		7.2		7.2		7.6

				Switzerland				6.2		5.8		5.6		5.7		5.8		5.7		5.8		5.8		5.6		5.7		5.6		5.7

				Countries of the Development assistance committee (DAC)				1.4 (e)		:		:		:		:		1.6 (e)		1.6 (e)		1.5 (e)		1.6 (e)		1.6 (e)		:		:
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				Weighted emissions of ozone precursors, by sector

				1 000 tonnes ozone-forming potential

				1992		1993		1994		1995		1996		1997		1998		1999		2000		2001		2002		2003

				Total National Emissions				40186.44		38470.52		36867.16		35669.62		34833.87		33535.36		32342.58		31044.12		29273.11		28236.51		27129.85		26677.1

				Energy Industries				7862.72		7881.76		7251.51		7139.21		7359.51		7196		7029.72		7042.91		6887.58		6987.66		6853.37		6912.82

				Manufacturing Industries and Construction				3186.72		2857.73		2850.85		2705.31		2584.16		2559.96		2510.98		2477.46		2416.19		2369.49		2334.42		2369.64

				Transport				20916.37		20053.98		19404.33		18481.96		17905.86		17133.9		16535.53		15619.73		14058.42		13497.04		12601.49		12100.43

				Industrial Processes				1740.63		1627.09		1604.45		1608.02		1542.84		1536.00		1473.49		1402.86		1374.02		1318.71		1315.99		1282.08

				Agriculture				1096.01		1037.85		1020.38		1021.13		988.60		976.45		982.41		971.53		1019.66		993.28		975.30		960.98

				Waste				520.22		521.71		507.61		501.91		507.22		501.08		503.06		500.38		470.74		473.97		466.45		458.66

				Other (non-energy)				4320.04		4157.89		4125.58		4064.59		4002.27		3993.49		3965.81		3843.30		3800.14		3661.45		3549.11		3524.11

								3496.09		3515.13		2884.88		2772.58		2992.88		2829.37		2663.09		2676.28		2520.95		2621.03		2486.74		2546.19
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						Weighted emissions of acidifying substances, by sector

						1 000 tonnes of acid equivalent

						1992		1993		1994		1995		1996		1997		1998		1999		2000		2001		2002		2003

						Total National Emissions				1202.64		1128.11		1064.61		1000.83		945.55		895.65		852.94		803.38		755.28		740		722.83		709.68

						Energy Industries				627.09		504.32		459.05		421.05		381.75		344.73		316.31		286.48		261.34		249.92		248		242.87

						Manufacturing Industries and Construction				166.77		140.60		130.97		118.05		111.58		107.49		96.32		88.97		82.28		82.46		77.88		77.27

						Transport				223.97		217.67		213.16		202.74		198.46		187.71		184.75		178.13		165		158.74		150.68		146.61

						Industrial Processes				25.78		24.51		23.53		19.56		18.74		18.30		17.10		15.38		15.23		16.05		16.01		15.45

						Agriculture				239.87		232.77		229.54		228.68		225.70		227.91		228.91		225.21		221.27		222.94		219.86		216.78

						Waste				8.14		8.07		7.80		7.29		7.31		7.55		7.29		7.32		7.39		6.91		7.21		7.25

						Other (non-energy)				0.34		0.35		0.36		0.36		0.36		0.72		0.37		0.37		0.37		0.32		0.28		0.31

										84.99		92.59		81.67		62.06		63.01		56.32		48.47		47.65		42.15		43.08		40.12		40.18

										52.1427858711		44.7048603416		43.1190764693		42.0700818321		40.3733276929		38.4893652654		37.0846718409		35.6593392915		34.6017371041		33.772972973		34.3095887		34.2224664638

										18.6231956363		19.2951042008		20.0223556044		20.2571865352		20.9888424726		20.9579634902		21.660374704		22.172570888		21.8462027328		21.4513513514		20.8458420375		20.658606696

						0.7076598151





Folha3

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0



Emissões totais

Emissões energia

Emissões Transportes

Anos

1000 ton

Emissões de Substâncias Ácidas

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0




